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PARECER Nº 847, DE 2024

DA COMISSão DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 722, DE 2023
De autoria do nobre deputado Reis, o projeto de lei cria o Programa de Proteção à Policial Gestante e dá outras providências.
A presente propositura enquanto figurou na pauta, nos termos regimentais, não foi objeto de emenda e/ou substitutivo.
Na sequência do processo legislativo, a proposta foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável.

Seguidamente, vem a proposição à análise desta Comissão de Administração Pública e Relações o do Trabalho, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no Artigo 31, § 10, do Regimento Interno. Na qualidade de Relatora designada para exarar parecer por este órgão, verificamos o acerto dos argumentos elencados pelo proponente, que nos convence do caráter oportuno da medida preconizada, vez que, as policiais gestantes, diante da características de suas funções, que podem causar riscos a sua vida, necessitam de uma condição especial para exercer o seu trabalho. Ao normatizar, o autor da presente propositura, também evita que à flexibilização da escala fiquem a critério exclusivo dos superiores hierárquicos, o que nem sempre viabiliza condições isonômicas às servidoras nessa situação.
Por todo exposto, no que compete a esta Comissão analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 722, de 2023.
É o nosso parecer.
Analice Fernandes – Relatora

APROVADO COMO PARECER O VOTO DA DEPUTADA ANALICE FERNANDES, FAVORÁVEL.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 10/4/2024.

Solange Freitas – Presidente

Major Mecca
Favorável ao voto da relatora 

Luiz Claudio Marcolino
Favorável ao voto da relatora 

Analice Fernandes
Favorável ao voto da relatora 

Gilmaci Santos
Favorável ao voto da relatora 

Solange Freitas
Favorável ao voto da relatora 

Guilherme Cortez
Favorável ao voto da relatora 
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